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PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº32.945, de 13 de fevereiro de 2019.
R A T I F I C A E I N C O R P O R A À
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL
OS AJUSTES, OS CONVÊNIOS E OS
PROTOCOLOS QUE INDICA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

OGOVERNADORDO ESTADODOCEARÁ, no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 88, IV e VI da Constituição Estadual e; CONSIDERANDO a
realização da 312ª reunião extraordinária do Conselho Nacional de Políticas
Fazendárias (CONFAZ), realizada em Brasília, DF, no dia 28.11.2018 e 171ª
Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Políticas Fazendárias (CONFAZ),
realizada no dia14 de dezembro de 2018, em Salvador-BA, que introduziu
alterações na legislação estadual, DECRETA:

Art. 1.º Ficam ratificados e incorporados à legislação tributária
estadual, os:

I – Ajustes Sinief nºs 19/18, 21/18, 22/18 e 23/18;
II – Convênios ICMS nºs 141/18, 142/18, 143/18, 144/18, 145/18,

146/18, 147/18 e 148/18;
III – Protocolo ICMS nº 73/18.
Art. 2.º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
13 de fevereiro de 2019.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO

Fernanda Mara de Oliveira Macedo Carneiro Pacobahyba
SECRETÁRIA DA FAZENDA

AJUSTE SINIEF 19/18, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018
Publicado no DOU de 19.12.18, pelo Despacho 154/18.
Dispõe sobre a concessão de regime especial relacionado às obrigações
acessórias nas operações com energia elétrica.
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 171ª Reunião
Ordinária, realizada em Salvador, BA, no dia 14 de dezembro de 2018, tendo
em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172,
de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

AJUSTE
Cláusula primeira As empresas de distribuição, de transmissão e de geração
de energia elétrica, exclusivamente em relação à atividade desenvolvida
mediante concessão, permissão ou autorização da ANEEL, poderão, a critério
de cada unidade federada, manter:
I - inscrição única no “Cadastro de Contribuintes” do ICMS, em relação aos
seus estabelecimentos situados na unidade federada;
II - centralizada a escrituração fiscal e o recolhimento do ICMS correspon-
dente.
Cláusula segunda As empresas de distribuição de energia elétrica, ainda que
não possuam estabelecimentos, deverão inscrever-se nas unidades federadas
onde promoverem o fornecimento de energia elétrica a consumidor final,
devendo:
I - indicar o endereço e CNPJ de sua sede, para fins de inscrição;
II – promover a escrituração fiscal e a manutenção de livros e documentos
no estabelecimento referido no inciso anterior.
Cláusula terceira Fica revogado o Ajuste SINIEF 28/89, de 7 de dezembro
de 1989.
Cláusula quarta Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário
Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês
subsequente ao da sua publicação.

AJUSTE SINIEF 21/18, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018
Publicado no DOU de 19.12.18, pelo Despacho 154/18.
Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto Eletrônico de Docu-
mentos Fiscais MDF-e.
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da
Receita Federal do Brasil, na 171ª reunião ordinária do Conselho Nacional
de Política Fazendária, realizada em Salvador, BA, no dia 14 de dezembro
de 2018, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional
(Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte

AJUSTE
Cláusula primeira Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao
Ajuste SINIEF 21/10, de 10 de dezembro de 2010, com as seguintes redações:
I - o § 9º à cláusula terceira:
“§ 9º A critério da unidade federada, na hipótese estabelecida no inciso II do
caput desta cláusula, no transporte intermunicipal, fica autorizada a inclusão
de NF-e, modelo 55, por meio do evento “Inclusão de Documento Fiscal
Eletrônico”, em momento posterior ao início da viagem.”;

II - o inciso V ao § 1º da cláusula décima segunda-A:
“V – Inclusão de Documento Fiscal Eletrônico, conforme disposto na cláusula
décima quarta-B.”;
III - o inciso IV da cláusula décima segunda-B:
“IV – Inclusão de Documento Fiscal Eletrônico.”;
IV- a cláusula décima quarta-B:
“Cláusula décima quarta-B Na hipótese estabelecida no § 9º da cláusula
terceira, o emitente deverá registrar o evento “Inclusão de Documento Fiscal
Eletrônico”, conforme disposto no Manual de Orientação do Contribuinte
- MDF-e.”.
Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo
mês subsequente ao da sua publicação.

AJUSTE SINIEF 22/18, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018
Publicado no DOU de 19.12.18, pelo Despacho 154/18.
Altera o Ajuste SINIEF 01/17, que institui o Bilhete de Passagem Eletrônico
e o Documento Auxiliar do Bilhete de Passagem Eletrônico.
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da
Receita Federal do Brasil, na 171ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional
de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em Salvador, BA, no dia 14
de dezembro de 2018, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem
celebrar o seguinte

AJUSTE
Cláusula primeira Fica alterada a cláusula décima oitava-A do Ajuste SINIEF
01/17, de 07 de abril de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Cláusula décima oitava-A Os contribuintes do ICMS em substituição aos
documentos citados na cláusula primeira deste ajuste ficam obrigados ao uso do
BP-e, nos termos do § 2º da referida cláusula, a partir de 1º de julho de 2019.”.
Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no
Diário Oficial da União.

AJUSTE SINIEF 23/18, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018
Publicado no DOU de 19.12.18, pelo Despacho 154/18.
Altera o AJUSTE SINIEF 07/09, que autoriza as unidades federadas a emitir
Nota Fiscal Avulsa e de Produtor Rural por meio eletrônico de dados em
papel formato A4.
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 171ª Reunião
Ordinária, realizada em Salvador, BA, no dia 14 de dezembro de 2018, tendo
em vista o disposto no art. 102 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172,
de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

AJUSTE
Cláusula primeira Fica alterada a cláusula terceira do Ajuste SINIEF 07/09,
de 3 de julho de 2009, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Cláusula terceira Estes documentos terão validade jurídica em todo território
nacional, devendo ser adequados à Nota Fiscal eletrônica - NF-e, até 31 de
dezembro de 2019.”.
Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no
Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 141/18, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2018
Publicado no DOU de 29.11.18, pelo Despacho 146/18.
Ratificação Nacional no DOU de 14.12.18, pelo Ato Declaratório 31/18
Dispõe sobre a adesão do Estado do Rio Grande do Sul ao Convênio ICMS
96/18, que autoriza os Estados que menciona a conceder isenção do ICMS
nas operações com medicamento destinado a tratamento da Atrofia Muscular
Espinal - AME.
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 312ª Reunião
Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 28 de novembro de 2018,
tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de
1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO
Cláusula primeira Fica o Estado do Rio Grande do Sul incluído nas disposições
do Convênio ICMS 96/18, de 28 de setembro de 2018.
Cláusula segunda Fica alterado o caput da cláusula primeira do Convênio
ICMS 96/18, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas,
Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais,
Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do
Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins
autorizados a concederem isenção do ICMS incidente nas operações com
o medicamento Spinraza (Nusinersena) injection 12mg/5ml, classificado
no código 3004.90.79 da Nomenclatura Comum do Mercosul, destinado a
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tratamento da Atrofia Muscular Espinal - AME.”
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no
Diário Oficial da União de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a
partir de 1º de janeiro de 2019.

CONVÊNIO ICMS 142/18, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018
Publicado no DOU de 19.12.18, pelo Despacho 154/18.
Retificação publicada no DOU de 31.12.18.
Dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de antecipação de reco-
lhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias
e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação
(ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido pelas
operações subsequentes.
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 171ª Reunião
Ordinária, realizada em Salvador, BA, no dia 14 de dezembro de 2018, tendo
em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de
setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº
5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea “a” do inciso XIII do § 1º e nos
§§ 7º e 8º do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte:

CONVÊNIO
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Cláusula primeira Os acordos celebrados pelas unidades federadas para fins
de adoção do regime da substituição tributária do Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) devido
nas operações subsequentes observarão o disposto neste convênio.
§ 1º O disposto no caput desta cláusula aplica-se também ao imposto corres-
pondente à diferença entre a alíquota interna da unidade federada de destino
e a alíquota interestadual incidente sobre as operações interestaduais com
bens e mercadorias destinadas ao uso, consumo ou ativo imobilizado do
destinatário contribuinte do imposto.
§ 2º As referências feitas ao regime da substituição tributária também se
aplicam ao regime da antecipação do recolhimento do ICMS com encerra-
mento de tributação.
Cláusula segunda A adoção do regime de substituição tributária nas opera-
ções interestaduais dependerá de acordo específico celebrado pelas unidades
federadas interessadas.
§ 1º A critério da unidade federada de destino, a instituição do regime de
substituição tributária dependerá, ainda, de ato do Poder Executivo para inter-
nalizar o acordo específico celebrado pelas unidades federadas interessadas.

§ 2º Os acordos específicos de que trata o caput desta cláusula poderão ser
denunciados, em conjunto ou isoladamente, pelos acordantes, devendo ser
comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
§ 3º Compete à unidade federada que instituir o regime de substituição tribu-
tária, nas operações interestaduais a ela destinadas instituir também, em relação
às operações internas, aplicando-se, no que couber, o disposto neste convênio.
§ 4º Os acordos firmados entre as unidades federadas poderão estabelecer
normas específicas ou complementares às estabelecidas neste convênio.
Cláusula terceira Este convênio se aplica a todos os contribuintes do ICMS,
optantes ou não pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos
e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
- Simples Nacional, nos termos da alínea a do inciso XIII do § 1º do art. 13
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
Cláusula quarta O sujeito passivo por substituição tributária observará as
normas da legislação tributária da unidade federada de destino do bem e da
mercadoria.
Cláusula quinta As regras relativas à substituição tributária serão tratadas em
convênios específicos celebrados entre as unidades federadas em relação aos
segmentos, bens e mercadorias a seguir descritos:
I - energia elétrica;
II - combustíveis e lubrificantes;
III - sistema de venda porta a porta;
IV - veículos automotores cujas operações sejam efetuadas por meio de
faturamento direto para consumidor.
Parágrafo único. As regras deste convênio aplicam-se subsidiariamente aos
acordos específicos de que trata esta cláusula.
Cláusula sexta Para fins deste convênio, considera-se:
I - segmento: o agrupamento de itens de bens e mercadorias com caracte-
rísticas assemelhadas de conteúdo ou de destinação, conforme previsto no
Anexo I deste convênio;
II - item de segmento: a identificação do bem, da mercadoria ou do agrupa-
mento de bens e mercadorias dentro do respectivo segmento;
III - especificação do item: o desdobramento do item, quando o bem ou a
mercadoria possuir características diferenciadas que sejam relevantes para
determinar o tratamento tributário para fins do regime de substituição tribu-
tária;
IV - CEST: o código especificador da substituição tributária, composto por
7 (sete) dígitos, sendo que:
a) o primeiro e o segundo correspondem ao segmento do bem e mercadoria;
b) o terceiro ao quinto correspondem ao item de um segmento de bem e
mercadoria;
c) o sexto e o sétimo correspondem à especificação do item.
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CAPÍTULO II
DO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA

Seção I
Dos Bens e Mercadorias Passíveis de Sujeição ao Regime de Substituição

Tributária
Cláusula sétima Os bens e mercadorias passíveis de sujeição ao regime de
substituição tributária são os identificados nos Anexos II ao XXVI deste
convênio, de acordo com o segmento em que se enquadrem, contendo a sua
descrição, a classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul baseada no
Sistema Harmonizado (NCM/SH) e um CEST.
§ 1º Na hipótese de a descrição do item não reproduzir a correspondente
descrição do código ou posição utilizada na NCM/SH, o regime de substi-
tuição tributária em relação às operações subsequentes será aplicável somente
aos bens e mercadorias identificados nos termos da descrição contida neste
convênio.
§ 2º As reclassificações, agrupamentos e desdobramentos de códigos da NCM/
SH não implicam em inclusão ou exclusão de bem emercadoria, classificados
no código da referida nomenclatura, do regime de substituição tributária.
§ 3º Na hipótese do § 2º desta cláusula, o contribuinte deverá informar nos
documentos fiscais o código NCM/SH vigente, observado o mesmo trata-
mento tributário atribuído ao bem e mercadoria antes da reclassificação,
agrupamento ou desdobramento.
§ 4º As situações previstas nos §§ 2º e 3º desta cláusula não implicam alte-
ração do CEST.
§ 5º Os convênios e protocolos, bem como a legislação interna das unidades
federadas, ao instituir o regime de substituição tributária, deverão reproduzir,
para os itens que implementarem, o CEST, a classificação na NCM/SH e as
respectivas descrições constantes nos Anexos II a XXVI deste convênio.
§ 6º A exigência contida no § 5º não obsta o detalhamento do item, nas hipó-
teses em que a base de cálculo seja o Preço Médio Ponderado a Consumidor
Final (PMPF) ou o preço sugerido, desde que não restrinja ou amplie o alcance
da descrição constante nos Anexos II a XXVI deste convênio.
§ 7º O regime de substituição tributária alcança somente os itens vinculados
aos respectivos segmentos nos quais estão inseridos.

Seção II
Da Responsabilidade

Cláusula oitava O contribuinte remetente que promover operações interesta-
duais com bens e mercadorias especificadas em convênio ou protocolo que
disponha sobre o regime de substituição tributária poderá ser o responsável,
na condição de sujeito passivo por substituição, pela retenção e recolhimento
do ICMS relativo às operações subsequentes devido à unidade federada de
destino, mesmo que o imposto tenha sido retido anteriormente.
Parágrafo único. A responsabilidade prevista no caput desta cláusula aplica-se
também ao imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna da
unidade federada de destino e a alíquota interestadual incidente sobre as
operações interestaduais com bens e mercadorias especificadas em convênio ou
protocolo que disponha sobre o regime de substituição tributária e destinadas
ao uso, consumo ou ativo imobilizado do destinatário.
Cláusula nona Salvo disposição em contrário, o regime de substituição tribu-
tária não se aplica:
I - às operações interestaduais que destinem bens e mercadorias submetidas
ao regime de substituição tributária a estabelecimento industrial fabricante
do mesmo bem e mercadoria;
II - às transferências interestaduais promovidas entre estabelecimentos do
remetente, exceto quando o destinatário for estabelecimento varejista;
III - às operações interestaduais que destinem bens e mercadorias a estabe-
lecimento industrial para emprego em processo de industrialização como
matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem, desde que
este estabelecimento não comercialize o mesmo bem ou mercadoria;
IV - às operações interestaduais que destinem bens e mercadorias a estabeleci-
mento localizado em unidade federada que lhe atribua a condição de substituto
tributário em relação ao ICMS devido na operação interna;
V - às operações interestaduais com bens e mercadorias produzidas em escala
industrial não relevante, nos termos deste convênio.
§ 1º Ficam as unidades federadas de destino autorizadas a não aplicar o regime
de que trata o caput desta cláusula nas operações entre estabelecimentos de
empresas interdependentes, exceto se o destinatário for varejista.
§ 2º Para os efeitos desta cláusula, não se considera industrialização a modi-
ficação efetuada no bem ou na mercadoria pelo estabelecimento comercial
para atender à especificação individual do consumidor final.
§ 3º Na hipótese desta cláusula, exceto em relação ao inciso V desta cláu-
sula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento
destinatário, salvo disposição em contrário na legislação da unidade federada
de destino.
§ 4º O disposto no inciso IV desta cláusula somente se aplica a partir do
primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da disponibilização, pelas
unidades federadas, em seus respectivos sítios na internet, do rol dos contri-
buintes e respectivos segmentos de bens, mercadorias ou itens, detentores
de regimes especiais de tributação que lhes atribuam a responsabilidade, na
condição de substituto tributário, pela retenção e recolhimento do ICMS
devido pelas operações subsequentes.
§ 5º O rol dos contribuintes e respectivos segmentos de bens, mercadorias ou
itens, de que trata o § 4º desta cláusula, deve ser encaminhado à Secretaria
Executiva do CONFAZ, para disponibilização em seu sítio eletrônico na
internet.

Seção III
Do Cálculo do Imposto Retido

Cláusula décima A base de cálculo do imposto para fins de substituição
tributária em relação às operações subsequentes será o valor correspondente
ao preço final a consumidor, único ou máximo, fixado por órgão público

competente, nos termos do § 2º do art. 8º da Lei Complementar nº 87, de 13
de setembro de 1996.
Cláusula décima primeira Inexistindo o valor de que trata a cláusula décima,
a base de cálculo do imposto para fins de substituição tributária em relação
às operações subsequentes, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº
87/96, corresponderá, conforme definido pela legislação da unidade federada
de destino, ao:
I - Preço Médio Ponderado a Consumidor Final (PMPF);
II - preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador;
III - preço praticado pelo remetente acrescido dos valores correspondentes
a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou
cobrados do destinatário, adicionado da parcela resultante da aplicação sobre o
referido montante do percentual de Margem de Valor Agregado (MVA) esta-
belecido na unidade federada de destino ou prevista em convênio e protocolo,
para a mercadoria submetida ao regime de substituição tributária, observado
o disposto no §§ 1º a 3º desta cláusula.
§ 1º Nas hipóteses em que o contribuinte remetente seja optante pelo Simples
Nacional, será aplicada a MVA prevista para as operações internas na legis-
lação da unidade federada de destino ou em convênio e protocolo.
§ 2º Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo
na composição da base de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente
a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, acrescido
dos percentuais de MVA, observado o inciso III do caput desta cláusula.
§ 3º Não se aplica o disposto no § 2º desta cláusula, quando a unidade fede-
rada de destino estabelecer MVA específica, na hipótese dos valores de frete,
seguro e outros encargos serem desconhecidos pelo substituto tributário.
Cláusula décima segunda Tratando-se de operação interestadual com bens
e mercadorias submetidos ao regime de substituição tributária, destinados
a uso, consumo ou ativo imobilizado do adquirente, a base de cálculo do
imposto devido será o valor da operação interestadual adicionado do imposto
correspondente à diferença entre a alíquota interna a consumidor final esta-
belecida na unidade federada de destino para o bem ou a mercadoria e a
alíquota interestadual.
Cláusula décima terceira O imposto a recolher por substituição tributária será,
em relação às operações subsequentes, o valor da diferença entre o imposto
calculado mediante aplicação da alíquota estabelecida para as operações
internas na unidade federada de destino sobre a base de cálculo definida para
a substituição e o devido pela operação própria do contribuinte remetente.
Parágrafo único. Para efeitos do disposto nesta cláusula, na hipótese em
que o remetente for optante pelo Simples Nacional, deverá ser deduzido,
a título de ICMS da operação própria, o resultado da aplicação da alíquota
interestadual estabelecida pelo Senado Federal, nos termos do § 5º do art. 13
da Lei Complementar nº 123/2006.

Seção IV
Do Vencimento e do Pagamento

Cláusula décima quarta O vencimento do imposto devido por substituição
tributária será:
I - o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da saída do bem e da mercadoria,
em se tratando de sujeito passivo por substituição inscrito no cadastro de
contribuinte do ICMS da unidade federada de destino;
II - a saída do bem e da mercadoria do estabelecimento remetente, em se
tratando de sujeito passivo por substituição não inscrito no cadastro de contri-
buinte do ICMS da unidade federada de destino;
III - o dia 2 (dois) do segundo mês subsequente ao da saída do bem e da merca-
doria, na hipótese de responsabilidade por substituição tributária atribuída
a optante pelo Simples Nacional, inscrito na unidade federada de destino.
§ 1º O disposto no inciso II do caput desta cláusula aplica-se também:
I - no período em que a inscrição do sujeito passivo por substituição, na
unidade federada de destino do bem e da mercadoria, encontrar-se suspensa;
II - ao sujeito passivo por substituição quando este não recolher, no todo
ou em parte, o ICMS devido à unidade federada de destino do bem e da
mercadoria ou seus acréscimos legais, conforme definido na legislação da
unidade federada de destino.
§ 2º A unidade federada de destino poderá estabelecer que o prazo de venci-
mento do imposto previsto no inciso II do caput desta cláusula se aplique
quando o sujeito passivo por substituição não entregar as obrigações acessó-
rias previstas na cláusula vigésima segunda por no mínimo 2 (dois) meses,
consecutivos ou alternados.
§ 3º O contribuinte que regularizar as obrigações de que trata o § 2º desta
cláusula observará a legislação da unidade federada de destino do bem e da
mercadoria no que se refere à cessação do vencimento nos termos do inciso
II do caput desta cláusula.
§ 4º O imposto devido por substituição tributária em relação às operações inte-
restaduais deverá ser recolhido por meio da Guia Nacional de Recolhimento
de Tributos Estaduais (GNRE) ou documento de arrecadação estabelecido
pela unidade federada de destino.

Seção V
Do Ressarcimento

Cláusula décima quinta Nas operações interestaduais com bens e mercado-
rias já alcançados pelo regime de substituição tributária, o ressarcimento do
imposto retido na operação anterior poderá, a critério da unidade federada de
destino, ser efetuado pelo contribuinte mediante emissão de NF-e exclusiva
para esse fim, em nome de qualquer estabelecimento fornecedor, inscrito
como substituto tributário.
§ 1º O ressarcimento de que trata esta cláusula deverá ser previamente auto-
rizado pela administração tributária em cuja circunscrição se localizar o
contribuinte, observado o prazo de 90 (noventa) dias, nos termos do § 1º do
art. 10 da Lei Complementar nº 87/1996.
§ 2º O estabelecimento fornecedor, de posse da NF-e relativa ao ressarcimento
de que trata o caput desta cláusula, poderá deduzir o valor a ser ressarcido
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do próximo recolhimento do imposto retido, a ser feito à unidade federada
do contribuinte que tiver direito ao ressarcimento.
§ 3º Quando for impossível determinar a correspondência do ICMS retido
à aquisição do respectivo produto, tomar-se-á o valor do imposto retido
quando das últimas aquisições dos bens e mercadorias pelo estabelecimento,
proporcionalmente à quantidade saída.
§ 4º O valor do ICMS retido por substituição tributária a ser ressarcido não
poderá ser superior ao valor retido quando da aquisição dos respectivos bens
e mercadorias pelo estabelecimento.
§ 5º Em substituição à sistemática prevista nesta cláusula, ficam as unidades
federadas autorizadas a estabelecer forma diversa de ressarcimento, ainda
que sob outra denominação.
Cláusula décima sexta No caso de desfazimento do negócio, se o imposto
retido por substituição tributária houver sido recolhido, aplica-se o disposto
na cláusula décima quinta deste convênio.

CAPÍTULO III
DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Seção I
Da Inscrição

Cláusula décima sétima Poderá ser exigida ou concedida inscrição no cadastro
de contribuintes do ICMS da unidade federada destinatária do bem e da
mercadoria ao sujeito passivo por substituição definido em convênio ou
protocolo de atribuição de responsabilidade por substituição tributária, nos
termos da legislação da respectiva unidade federada.
Parágrafo único. O número de inscrição a que se refere o caput desta cláusula
deverá ser aposto em todos os documentos dirigidos à unidade federada de
destino dos bens e mercadorias, inclusive no documento de arrecadação.
Cláusula décima oitava Não sendo inscrito como substituto tributário no
cadastro de contribuintes do ICMS da unidade federada destinatária do bem e
da mercadoria, o sujeito passivo por substituição deverá efetuar o recolhimento
do imposto devido à unidade federada de destino do bem e da mercadoria, em
relação a cada operação, por ocasião da saída de seu estabelecimento, por meio
de GNRE ou documento de arrecadação estabelecido pela unidade federada de
destino, devendo uma via acompanhar o transporte do bem e da mercadoria.
Parágrafo único. Na hipótese desta cláusula, será emitida GNRE ou documento
de arrecadação estabelecido pela unidade federada de destino distinto para
cada NF-e, informando a respectiva chave de acesso.
Cláusula décima nona O sujeito passivo por substituição poderá ter sua
inscrição suspensa ou cancelada, quando não recolher, no todo ou em parte,
o ICMS devido à unidade federada de destino do bem e da mercadoria ou
seus acréscimos legais, conforme estabelecido na legislação da unidade
federada de destino.
§ 1º Também poderá ter a sua inscrição suspensa ou cancelada o sujeito
passivo por substituição quando não entregar as informações previstas na
cláusula vigésima primeira deste convênio por no mínimo 2 (dois) meses,
consecutivos ou alternados.
§ 2º O contribuinte que regularizar as obrigações de que trata a cláusula
vigésima primeira deste convênio observará a legislação da unidade federada
de destino dos bens e mercadorias no que se refere à reativação da inscrição
no respectivo cadastro de contribuinte.
§ 3º Para os efeitos desta cláusula, a legislação da unidade federada de destino
poderá prever outras situações equiparadas à suspensão ou cancelamento da
inscrição do contribuinte substituto.

Seção II
Do Documento Fiscal

Cláusula vigésima O documento fiscal emitido nas operações com bens e
mercadorias listados nos Anexos II a XXVI deste convênio, conterá, além
das demais indicações exigidas pela legislação, as seguintes informações:
I - o CEST de cada bem e mercadoria, ainda que a operação não esteja sujeita
ao regime de substituição tributária;
II - o valor que serviu de base de cálculo da substituição tributária e o valor
do imposto retido, quando o bem e a mercadoria estiverem sujeitos ao regime
de substituição tributária;
III - caso o documento fiscal acoberte operação com bens e mercadorias
fabricados em escala industrial não relevante:
a) no campo informações complementares, a declaração: “Bem/Mercadoria
do CEST ______, fabricado em escala industrial não relevante.”;
b) em campo específico, o número do CNPJ do respectivo fabricante.
§ 1º As operações que envolvam contribuintes que atuem na modalidade
porta a porta devem aplicar o CEST previsto no Anexo XXVI deste convênio,
ainda que os bens e as mercadorias estejam listados nos Anexos II a XXV
deste convênio.
§ 2º Nas hipóteses de inaplicabilidade do regime de substituição tributária
tratadas na cláusula nona deste convênio, o sujeito passivo indicará, no campo
“Informações Complementares” do documento fiscal que acobertar a operação,
o dispositivo em que se fundamenta a referida inaplicabilidade.
§ 3º A inobservância do disposto no caput desta cláusula implica exigência do
imposto nos termos que dispuser a legislação da unidade federada de destino.

Seção III
Das Informações Relativas às Operações Interestaduais com Bens e

Mercadorias Sujeitas ao Regime de Substituição Tributária
Cláusula vigésima primeira O sujeito passivo por substituição tributária
remeterá à administração tributária da unidade federada de destino dos bens
e mercadorias:
I - a GIA/ST, em conformidade com a cláusula oitava do Ajuste SINIEF
04/93, de 09 de dezembro de 1993;
II - a DeSTDA, se optante pelo Simples Nacional, em conformidade com o
Ajuste SINIEF 12/15, de 4 de dezembro de 2015;
III - quando não obrigado à apresentação da Escrituração Fiscal Digital -
EFD -, arquivo magnético com registro fiscal das operações interestaduais

efetuadas no mês anterior, ou com seus registros totalizadores zerados, no
caso de não terem sido efetuadas operações no período, inclusive daquelas
não alcançadas pelos regimes de substituição tributária, em conformidade
com a cláusula oitava do Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995,
até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao da realização das operações;
IV - a lista de preços final a consumidor, em formato XML, em até 30 (trinta)
dias após inclusão ou alteração de preços, nos casos em que a base de cálculo
seja o preço final a consumidor sugerido por fabricante ou importador, nos
termos definidos na legislação da unidade federada de destino.
§ 1º O arquivo magnético previsto nesta cláusula substitui o exigido pela
cláusula oitava do Convênio ICMS 57/95, desde que inclua todas as opera-
ções citadas na referida cláusula, mesmo que não realizadas sob os regimes
de substituição tributária.
§ 2º Poderão ser objeto de arquivo magnético apartado as operações em
que haja ocorrido desfazimento do negócio ou que por qualquer motivo a
mercadoria informada em arquivo não haja sido entregue ao destinatário, nos
termos do § 1º da cláusula oitava do Convênio ICMS 57/95.
§ 3º A unidade federada de destino poderá exigir a apresentação de outras
informações que julgar necessárias.
§ 4º A unidade federada de destino poderá dispensar a apresentação da GIA/ST.

CAPÍTULO IV
DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES

Seção I
Dos Bens e Mercadorias Fabricadas em Escala Industrial não Relevante
Cláusula vigésima segunda Os bens e mercadorias relacionados no Anexo
XXVII deste convênio serão considerados fabricados em escala industrial não
relevante quando produzidos por contribuinte que atender, cumulativamente,
as seguintes condições:
I - ser optante pelo Simples Nacional;
II - auferir, no exercício anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 180.000,00
(cento e oitenta mil reais);
III - possuir estabelecimento único;
IV - ser credenciado pela administração tributária da unidade federada de
destino dos bens e mercadorias, quando assim exigido.
§ 1º Na hipótese de o contribuinte não ter funcionado por todo o exercício
anterior, inclusive no caso de início de suas atividades no decorrer do exercício,
para fins do disposto no inciso II desta cláusula, considerar-se-á a receita bruta
auferida proporcionalmente aos meses de efetivo funcionamento.
§ 2º Não se consideram fabricados em escala industrial não relevante os bens
e mercadorias importados do exterior ou que possuam conteúdo de importação
superior a 40% (quarenta por cento), nos termos da Resolução do Senado
Federal nº 13, de 25 de abril de 2012.
§ 3º O contribuinte que atender as condições previstas nos incisos I a III desta
cláusula e desejar que os bens e mercadorias que fabricam, devidamente
listados no Anexo XXVII deste convênio, não se subsumam ao regime de
substituição tributária, deverá solicitar seu credenciamento à administração
tributária da unidade federada de destino dos bens e mercadorias, mediante
a protocolização do formulário previsto no Anexo XXVIII deste convênio
devidamente preenchido, quando for exigido o credenciamento.
§ 4º A relação dos contribuintes credenciados, bem como as informações
especificadas no Anexo XXIX deste convênio, serão disponibilizadas pelas
respectivas administrações tributárias em seus sítios na internet bem como
no sítio eletrônico do CONFAZ.
§ 5º Na hipótese de o contribuinte deixar de atender às condições previstas
nesta cláusula, deverá comunicar o fato imediatamente à administração tribu-
tária em que estiver localizado, bem como à unidade federada em que estiver
credenciado, a qual promoverá sua exclusão da relação de credenciados,
adotando os procedimentos previstos no § 4º desta cláusula.
§ 6º O credenciamento do contribuinte e a exclusão previstos nos §§ 4º e 5º
desta cláusula produzirão efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente
ao da disponibilização no sítio na internet da administração tributária relativa
à unidade federada em que estiver credenciado.
§ 7º A administração tributária de qualquer unidade federada que constatar
indícios de descumprimento das condições previstas nesta cláusula, por
contribuinte relacionado como fabricante de bens e mercadorias em escala
industrial não relevante, deverá encaminhar as informações sobre o fato à
administração tributária de localização do estabelecimento, bem como à
unidade federada em que ele estiver credenciado, para verificação da regu-
laridade e adoção das providências cabíveis.

Seção II
Das Regras para Realização de Pesquisas de Preço e Fixação da Margem

de Valor Agregado e do Preço Médio Ponderado a Consumidor
Cláusula vigésima terceira A MVA será fixada com base em preços usual-
mente praticados no mercado considerado, obtidos por levantamento, ainda
que por amostragem ou por dados fornecidos por entidades representativas
dos respectivos setores, adotando-se a média ponderada dos preços coletados.
§ 1º O levantamento previsto no caput desta cláusula será promovido pela
administração tributária, assegurada a participação das entidades de classe
representativas dos diferentes segmentos econômicos, observando-se:
I - identificação da mercadoria, especificando suas características particulares,
tais como: tipo, espécie e unidade de medida;
II - preço de venda no estabelecimento fabricante ou importador, acrescido
dos valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros
encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, excluído o valor do ICMS
relativo à substituição tributária;
III - preço de venda praticado pelo estabelecimento atacadista, acrescido dos
valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros
encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, excluído o valor do ICMS
relativo à substituição tributária;
IV - preço de venda praticado pelo estabelecimento varejista, acrescido dos
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valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário.
§ 2º A MVA será fixada pela unidade federada de destino para atender as peculiaridades na comercialização da mercadoria, estabelecendo-se a relação
percentual entre os valores obtidos nos incisos IV e II ou entre os incisos IV e III, todos do § 1º desta cláusula.
Cláusula vigésima quarta O PMPF será fixado com base em preços usualmente praticados no mercado considerado, obtidos por levantamento, ainda que por
amostragem ou por dados fornecidos por entidades representativas dos respectivos setores, adotando-se a média ponderada dos preços coletados.
Parágrafo único. O levantamento previsto no caput desta cláusula será promovido pela administração tributária, assegurada a participação das entidades de
classe representativas dos diferentes segmentos econômicos, observando-se:
I - a identificação da mercadoria, especificando suas características particulares, tais como: tipo, espécie e unidade de medida;
II - o preço de venda da mercadoria submetida ao regime no estabelecimento varejista, acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, impostos,
contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário;
III - outros elementos que poderão ser necessários em face da peculiaridade da mercadoria.
Cláusula vigésima quinta A pesquisa para obtenção da MVA ou do PMPF observará, ainda, o seguinte:
I - poderão ser desconsiderados os preços de promoção, bem como aqueles submetidos a qualquer tipo de comercialização privilegiada;
II - sempre que possível, considerar-se-á o preço de mercadoria cuja venda no varejo tenha ocorrido em período inferior a 30 (trinta) dias após a sua saída
do estabelecimento fabricante, importador ou atacadista;
III - as informações resultantes da pesquisa deverão conter os dados cadastrais dos estabelecimentos pesquisados, as respectivas datas das coletas de preços
e demais elementos suficientes para demonstrar a veracidade dos valores obtidos.
§ 1º A pesquisa poderá utilizar os preços obtidos a partir dos documentos fiscais eletrônicos e da EFD, constantes da base de dados das unidades federadas,
respeitado o sigilo fiscal, bem como aqueles obtidos a partir de pesquisa apresentada pelas entidades representativas dos respectivos setores.
§ 2º Aplica-se o disposto nesta cláusula e nas cláusulas vigésima terceira, vigésima quarta e vigésima sétima deste convênio à revisão da MVA ou do PMPF
da mercadoria, que porventura vier a ser realizada, por iniciativa de qualquer unidade federada ou por provocação fundamentada de entidade representativa
do setor interessado.
Cláusula vigésima sexta A unidade federada poderá autorizar que a pesquisa seja realizada por instituto, órgão ou entidade de reputação idônea, desvinculado
da entidade representativa do setor, assegurada a participação desta, nos termos das cláusulas vigésima terceira e vigésima quinta deste convênio.
Parágrafo único. O resultado da pesquisa realizada nos termos do caput desta cláusula deverá ser homologado pela unidade federada interessada.
Cláusula vigésima sétima A unidade federada, após a realização da pesquisa relativa à apuração da MVA e do PMPF, cientificará as entidades representativas
do setor envolvido na produção e comercialização da mercadoria do resultado encontrado, caso em que estabelecerá prazo para que as entidades representa-
tivas se manifestem com a devida fundamentação.
§ 1º Decorrido o prazo a que se refere o caput desta cláusula sem que tenha havido manifestação das entidades representativas do setor, considera-se validado
o resultado da pesquisa e a unidade federada procederá à implantação das medidas necessárias à fixação da MVA ou do PMPF apurado.
§ 2º Havendo manifestação, a unidade federada analisará os fundamentos apresentados e dará conhecimento às entidades envolvidas sobre a decisão, com
a devida fundamentação.
§ 3º A unidade federada adotará as medidas necessárias à implantação do regime de substituição tributária, com a aplicação da MVA ou do PMPF apurado,
quando as informações apresentadas pelas entidades não forem aceitas, após a avaliação da manifestação recebida no prazo a que se refere o caput desta cláusula.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Cláusula vigésima oitava O contribuinte deverá observar a legislação interna da unidade federada em que estiver estabelecido relativamente ao tratamento
tributário do estoque de bens e mercadorias incluídos ou excluídos do regime de substituição tributária referente às operações subsequentes, bem como nas
demais situações previstas na legislação da respectiva unidade federada.
Cláusula vigésima nona A fiscalização do sujeito passivo por substituição tributária será exercida, conjunta ou isoladamente, pelas unidades federadas envol-
vidas nas operações, condicionando-se a administração tributária da unidade federada de destino ao credenciamento prévio junto à administração tributária
de localização do estabelecimento a ser fiscalizado.
Parágrafo único. O credenciamento prévio de que trata esta cláusula não será exigido quando a fiscalização for exercida sem a presença física da autoridade
fiscal no local do estabelecimento a ser fiscalizado.
Cláusula trigésima Constitui crédito tributário da unidade federada de destino, o imposto retido por substituição tributária, bem como a atualização monetária,
multas, juros de mora e demais acréscimos legais com ele relacionados.
Cláusula trigésima primeira As unidades federadas comunicarão à Secretaria-Executiva do CONFAZ, que providenciará a publicação no Diário Oficial da União:
I - a instituição do regime de substituição tributária em data diferente da estabelecida no convênio ou protocolo;
II - a denúncia unilateral de acordo.
Cláusula trigésima segunda As unidades federadas disponibilizarão aos contribuintes, gratuitamente, aplicativo para operacionalização do regime de subs-
tituição tributária.
Cláusula trigésima terceira As unidades federadas revisarão os convênios e protocolos que tratam do regime de substituição tributária do ICMS relativo às
operações subsequentes, vigentes na data de publicação deste convênio, de modo a reduzir o número de acordos por segmento.
Parágrafo único. Os acordos de que tratam o caput desta cláusula poderão ser realizados em relação a determinados segmentos ou a determinados itens de
um mesmo segmento.
Cláusula trigésima quarta Fica revogado o Convênio ICMS 52/17, de 7 de abril de 2017.
Cláusula trigésima quinta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2019.

ANEXO I
SEGMENTOS DE MERCADORIAS

(Inciso I da cláusula sexta do Convênio ICMS 142/18)
ITEM NOME DO SEGMENTO CÓDIGO DO SEGMENTO

01 Autopeças 01

02 Bebidas alcoólicas, exceto cerveja e chope 02

03 Cervejas, chopes, refrigerantes, águas e outras bebidas 03

04 Cigarros e outros produtos derivados do fumo 04

05 Cimentos 05

06 Combustíveis e lubrificantes 06

07 Energia elétrica 07

08 Ferramentas 08

09 Lâmpadas, reatores e “starter” 09

10 Materiais de construção e congêneres 10

11 Materiais de limpeza 11

12 Materiais elétricos 12

13 Medicamentos de uso humano e outros produtos farmacêuticos para uso humano ou veterinário 13

14 Papéis, plásticos, produtos cerâmicos e vidros 14

15 Pneumáticos, câmaras de ar e protetores de borracha 16

16 Produtos alimentícios 17

17 Produtos de papelaria 19

18 Produtos de perfumaria e de higiene pessoal e cosméticos 20

19 Produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos 21

20 Rações para animais domésticos 22

21 Sorvetes e preparados para fabricação de sorvetes em máquinas 23

22 Tintas e vernizes 24

23 Veículos automotores 25

24 Veículos de duas e três rodas motorizados 26

25 Venda de mercadorias pelo sistema porta a porta 28
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